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Exma. Senhora Presidente, 
Senhores Vereadores, Senhoras Vereadoras, 

Ao cumprimentá-los respeitosamente, submeto à apreciação 
dessa Egrégia Câmara Municipal o anexo Projeto de Lei que estabelece 
diretrizes para a solução dos persistentes problemas de inadimplência 
observados na receita pública, conferindo maior eficiência e agilidade às 
ações de cobrança dos créditos pela Fazenda Municipal e poupando recursos 
com o não pagamento de emolumentos e custas judiciais muitas vezes 
superiores aos valores a serem recuperados. 

0 Projeto ora apresentado autoriza a Procuradoria Geral do 
Município a não ajuizar, a desistir ou a requerer a extinção de execuções fiscais 
em curso, cujo crédito consolidado seja igual ou inferior a R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais) para dividas de natureza tributária e não tributária, sem 
prejuízo da manutenção da sua cobrança no âmbito administrativo. 

Também autoriza o Município a promover acordos judiciais e 
extrajudiciais em processos administrativos e judiciais cujo valor da causa não 
exceda o valor de alçada dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, nos 
termos da Lei Federal n° 12.153, de 22 de dezembro de 2009. 

Cumpre-nos enfatizar que essas medidas guardam estrita 
observância aos princípios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade 
e economicidade, fundamentos norteadores Lei de Responsabilidade Fiscal, 
dando cumprimento, especialmente, ao disposto no inciso II, parágrafo 3°, 
artigo 14 da referida norma. 

Tais iniciativas estão sendo adotadas por outros entes federativos vez 
que a Lei de Responsabilidade Fiscal respalda a Fazenda Pública a deixar de 
promover execuções fiscais e cancelar créditos de baixa monta, após sopesar 
os ônus e bônus decorrentes da cobrança de determinados valores, sem que 
isso configure renúncia de receita. 

Tem, destarte, o condão de evitar a proposição de ações 
antieconômicas e o retardamento de processos que podem ser resolvidos 
mediante composição amigável, sem ferir o interesse público e respeitando os 
princípios constitucionais da celeridade e da economia processual. 

Considere-se ademais, conforme disposições contidas no  Art.  156, 
inciso V. do Código Tributário Nacional, que a prescrição extingue o crédito 
fazend6rio, pelo que não h6 que se falar de renúncia de receita j6 extinta, 
sendo obrigação do ente público exclui-la de seus cadastros. 

Portanto, Senhora Presidente e Nobres Edis, convicto de que os 
ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o necessário apoio 
a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa 
colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, 
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tendo em vista a importância da matéria. 

Na certeza de que os ilustres membros dessa Egrégia Casa Njslativie 
haverão de conferir o indispensável apoio a esta proposta, rogamos 
Excelência emprestar a valiosa e indispensável colaboração no 
encaminhamento da matéria. 

Aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e aos seus 
ilustres e aos seus pares, as nossas expressões de consideração e apreço. 

Respeitosamente,  

JOSE  MARIA 	Assinado de forma digital por  
JOSE  MARIA MENDES 

MENDES 	LEITE:2640 2903' 5 
os 2022.03.24 " :44:30 LEITE:2640" 2903" 5 Dados: 

JOSÉ MARIA MENDES LEITE 
Prefeito do Município de Pindoretama 
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A Sua Excelência, 
Ver. MARIA GORETTE CAVALCANTI BASTOS SOBRINHA 
Presidente da  Camara  Municipal de Pindoretama 
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• Autoriza o Município de Pindoreta 	*  
ajuizar execuções fiscais de débitos de 
pequeno valor, cancelar e extinguir 
débitos alcançados pela prescrição, firmar 
acordo em processos administrativos e 
judiciais, e dó outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINDORETAMA, ESTADO DO CEARA, Faço 
saber que a Câmara Municipal de Pindoretama aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:  

Art,  10. A Procuradoria-Geral do Município, nos termos do  art.  203 da Lei 
Municipal n° 474, de 31 de outubro de 2017, fica autorizada a não ajuizar ações 
ou execuções fiscais de débitos tributários e não tributários cujos valores 
consolidados sejam iguais ou inferiores a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), 
sem prejuízo da manutenção da sua cobrança no âmbito administrativo, 
respeitados em qualquer caso os princípios da irrenunciabilidade fiscal, da 
economicidade e da eficiência. 

§ 1°. 0 valor consolidado a que se refere o caput é o resultante da atualização 
do respectivo débito originário, somado aos juros, multa de mora e demais 
encargos previstos em lei ou contrato, vencidos até a data da apuração. 

§ 2°. Na hipótese de existência de vários débitos de um mesmo devedor 
inferiores aos limites fixados no caput que, consolidados por identificação de 
inscrição cadastral na Divida Ativa, superarem os referidos limites, deverá ser 
ajuizada uma única execução fiscal, observado o prazo prescricional. 

§ 3°. Fica ressalvada a possibilidade de propositura de ação judicial cabível nas 
hipóteses de valores consolidados inferiores ao limite estabelecido no caput 
deste artigo, a critério do Procurador-Geral do Município. 

§ 4°. Se o sujeito passivo possuir contra si 02 (duas) ou mais execuções fiscais, 
cujo somatório das respectivas CDA's seja igual ou superior ao limite 
estabelecido no caput do presente artigo, deverá ser procedida a reunido das 
execuções fiscais, nos termos da Lei Federal n° 6.830/80 (Lei de Execução 
Fiscal). 

§ 5°. Se o sujeito passivo possuir mais de 01 (um) débito inscrito em divida ativa, 
sem propositura das respectivas demandas judiciais, deverá ser proposta uma 
única execução fiscal, aparelhada com tantos títulos quantos haja em nome 
do devedor.  

Art.  29. Fica autorizada a desistência e/ou extinção das execuções fiscais 
relativas aos débitos que não atingirem o limite fixado no  Art.  1° desta lei, 
independentemente do pagamento de honorários advocatícios pelo devedor. 

Parágrafo único. Na hipótese de os débitos referidos no caput, relativos ao 
mesmo devedor, superarem, somados, o valor ora fixado, cumprir-se-61 a regra 
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c*.ioliJtfivo d o do  art.  28 da Lei Federal n° 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal), 
sempre o prazo prescricional.  

Art.  3°. Excluem-se das disposições do  Art.  2° desta lei: 

 

   

I - os débitos objeto de execuções fiscais embargadas, salvo se o executado 
manifestar em Juizo sua concordância com a extinção do feito sem quaisquer  
Onus  para o Município de Pindoretama; 

II - os débitos objeto de decisões judiciais já transitadas em julgado.  

Art.  4°. Fica a Secretaria da Administração e Finanças desobrigada a emitir e 
encaminhar as Certidões de Divida Ativa à Procuradoria Geral do Município 
para ajuizamento de Execução Fiscal quando as informações de nome, CPF, 
CEP e endereço do titular do cadastro não estiverem completas.  

Art.  5°. Fica autorizado, nos termos do inciso II do § 3° do  art.  14 da Lei 
Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, o cancelamento dos débitos de 
qualquer natureza e origem, inscritos ou não em divida ativa, vencidos há mais 
de 04 (quatro) anos, que, em relação a cada contribuinte ou devedor e 
computadas todas as obrigações tributárias ou contratuais e respectivos 
acessórios, de sua responsabilidade, sejam de valor inferior a R$ 1.500,00 (um 
mil e quinhentos reais). 

Parágrafo único. Caberá à Secretaria da Administração e Finanças adotar as 
medidas administrativas para excluir dos cadastros, arquivos ou registros, os 
créditos correspondentes aos débitos cancelados nos termos do "caput" deste 
artigo, efetuando os registros contábeis que se fizerem necessários.  

Art.  6°. Fica autorizado o pedido de suspensão do curso da execução como 
faculta o  Art.  40 da Lei Federal n° 6.830/80, pelo prazo de 1 (um) ano, enquanto 
não localizado o devedor ou não encontrados bens que possam garantir a 
execução, retornando a tramitação da execução caso novos dados sejam 
obtidos. 

§ 1°. 0 pedido de suspensão previsto no caput, somente ocorrerá depois de 
esgotados todos os meios de localização do devedor ou de bens que 
garantam a execução. 

§ 2°. No pedido constará que, decorrido o prazo de até 01 (um) ano da 
suspensão, seja aberto vista aos Autos para o representante judicial da 
Fazenda Pública se manifestar, nos termos do § 1°, do  Art.  40, da Lei Federal n° 
6.830/80.  

Art.  7°. A Secretaria da Administração e Finanças poderá utilizar meios 
alternativos para recuperação dos créditos. 

Parágrafo único - 0 previsto neste artigo não impede o ajuizamento ou 
prosseguimento da ação de execução fiscal.  

Art.  8°. Fica o Poder Executivo, mediante Decreto, autorizado a cancelar os 
débitos abrangidos por esta lei, quando consumada a prescrição. 
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Art.  9°. Não serão restituidas, no todo ou em parte, quaisquer i MeitIcias 
recolhidas anteriormente  el  vigência desta lei. 

% ...  Art.  10. Fica o Município autorizado a promover acordos judiciais e extra]. 	 is 
em processos administrativos e/ou judiciais que versem sobre a cobrança de 
tributos, cujo valor da causa não exceda o valor de alçada dos Juizados 
Especiais da Fazenda Pública, criados pela Lei Federal n° 12.153, de 22 de 
dezembro de 2009. 

§ 1° Os débitos inscritos em divida ativa, ajuizados ou não, negociados nos 
termos do caput deste  art.  10, poderão ser pagos em até 36 (trinta e seis) 
parcelas mensais e consecutivas. 

§ 2°. 0 valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$ 50,00 (cinquenta 
reais).  
Art.  11. Salvo as hipóteses expressamente vedadas em lei ou créditos 
decorrentes de decisões do Tribunal de Contas, aos casos tipificados como 
crime contra a ordem tributária consoante previsão em lei especifica e aos 
originados de notificações decorrentes de fiscalização e de autos de infração, 
o Município poderá desistir da ação proposta quando haja evidente e clara 
vantagem para o erário, observados os princípios da oportunidade e da 
conveniência administrativa e ainda os da moralidade, economicidade, 
razoabilidade e proporcionalidade.  
Art.  12. 0 Poder Executivo Municipal expedirá outros atos que se fizerem 
necessários à execução desta Lei.  
Art.  13. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a conta de 
recursos contemplados nas dotações orçamentarias próprias ou através de 
abertura de créditos adicionais, ficando desde já autorizado o Poder Executivo 
a abri-los no orçamento vigente, valendo-se para tanto da anulação parcial 
ou total de dotações e/ou do excesso de arrecadação.  
Art.  14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário. 

Pago da Prefeitura Municipal de Pindoretama, aos 24 de março de 2022.  

JOSE  MARIA ME N  DES 
 AssI nado de forma digital por  JOSE  

MARIA MENDES 

1EITE:26401290315 	EITE:26401290315 
Dados: 2022.03.2411:44:S3 -0300' 

JOSÉ MARIA MENDES LEITE 
Prefeito do Município de Pindoretama 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA  

DESPACHO 

A Presidente da Mesa da Câmara Municipal de Pindoretama, 

em conformidade com o Artigo 121 do Regimento Interno desta Casa, tendo 

recebido a Presente Proposição devidamente protocolada sob o número 

001  /2022, ficha   241  /2022, determino a sua tramitação. 

A presente propositura está elencada no Artigo 122 do Regimento 

Interno, portanto deverá constar no sumário a ser lido pelo Secretário da 

Mesa na próxima Sessão designada. 

Pindoretama/CE, 	 de 2022.  

mare.  
MARIA GORE TE CAVALCANTI BA 	SOBRINHA 

Presidente da 'Amara Municipal de Pindoretama/CE 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
Rua  Pe.  Antônio Nepomuceno, n° 56— CEP 62860-000 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA  

DESPACHO 

A Presidente da Mesa da Câmara Municipal de 

Pindoretama/CE, em conformidade com o Artigo 122 do Regimento Interno 

desta Casa, determina que apresente Propositura seja numerada em ordem 

cronológica e encaminhada à Procuradoria desta Casa para que apresente 

orientação técnica, procedendo na forma do Artigo 122, §3° e §4°. 

Pindoretama/CE, 

  

a/1,09'-  de 2022. 

   

     

f-keire_ 
MARIA GORE TE CAVALCANTI BA 	SOBRINHA 

Presidente da âmara Municipal de Pindoretama/CE 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
Rua  Pe.  Antônio Nepomuceno, n° 56— CEP 62860-000 

CNPJ 02.960.694/0001-34 —(85) 3375-1820 — cpindoretama@gmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

EXPEDIENTE 

Em obediência ao despacho da Presidência desta Casa que 

repousa as folhas   fl  , informo que o presente Projeto passa a tramitar 

como: PROJETO DE LEI ORDINÁRIA N°   00,g  /2022 DE AUTORIA DO 

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL. 

Pindoretama/CE,  29 / ,4/1V060
6
,49-  de 2022.  

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Rua  Pe.  Antônio Nepomuceno, n° 56— CEP 62860-000 
CNPJ 02.960.694/0001-34 — (85) 3375-1820 — cpindoretama@gmail.com  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 	 Cipiu DE 

CERTIDAO DE RECEBIMENTO PELA  
PROCURADORIA  

Certifico, que recebi a presente Propositura, abaixo descrita, 

conforme determinado pela presidência desta Casa, e encaminhado através 

da Secretaria Geral da Mesa na presente data; 

EMENTA 
"Autoriza o Município de Pindoretama a não ajuizar 
execuções fiscais de débitos de pequeno valor, cancelar 
e extinguir débitos alcançados pela prescrição, firmar 
acordo em processos administrativos e judiciais, e da 
outras providências".  

Pindoretama/CE,  2q  jwaiictr   de 2022. 

CELILA BRITO CHAVES 
Procuradora da  Camara  de Pindoretama/CE. 

PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 
Rua  Pe.  Antônio Nepomuceno, n° 56- CEP 62860-000 

CNPJ 02.960.694/0001-34 - (85) 3375-1820 - g_pindoretama@gmail.com  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 

ORIENTACAO TÉCNICA N° 017/2022. 

MA TERIA: Projeto de Lei Ordinário N° 09/2022. 

AUTORIA: Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Autoriza o Município de Pindoretama a não ajuizar execuções ,fiscais de débitos 

de pequeno valor, cancelar e extinguir débitos alcançados pela prescrição, firmar acordo em 

processos administrativos e judiciais, e XI outras providencias. 

PROTOCOLO: 27/03/2022 

ENTRADA EM PLENÁRIO: 29/03/2022. 

1- RELATÓRIO: 

Foi encaminhado a Procuradoria Jurídica desta casa legislativa para emissão de parecer 

técnico sobre os aspectos de formalidade, legalidade e constitucionalidade o Projeto de Lei n° 

/2022, de autoria do Chefe do Executivo Municipal, que tem por objetivo possibilitar ao municipio 

não ajuizar, a desistir ou a requerer a extinção de execuções fiscais em curso, cujo credito 

consolidado seja igual ou inferior a R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para dividas de 

natureza tributária e não tributária, sem prejuízo da manutenção da sua cobrança no âmbito 

administrativo. 

E o sucinto relatório. Passa-se à apreciação sob o prisma estritamente jurídico. 

2- ANÁLISE JURÍDICA: 

Prefacialmente, importante destacar que o exame da Assessoria Jurídica cinge-se 

tão-somente à matéria jurídica envolvida, nos termos da sua competência legal, consoante 

redação dada pelo  art.  122, §§ 3' e 4° do Regimento Interno, razão pela qual não se incursiona 

Página 1 de 4 
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PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 
em discussões de questões que envolvam juizo de mérito sobre o tema trazido A apreciação, 

cuja análise é de exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

Outrossim, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

Importante observar que, consoante determina o  art.  30, inciso I da Constituição 

Federal, apenas o Poder Legislativo Municipal possui competência para legislar sobre o 

assunto em análise. 

Somente o Município possui condições de apurar seus custos e definir o  quantum  que para ele 

seria antieconômico cobrar judicialmente e deste modo, agir de acordo com o estatuído pelo  

art.  14, § 3°, inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Ademais, trata-se ainda de matéria de competência exclusiva do chefe do 

executivo municipal, conforme entendimento do  art.  46, incisos I e II da Lei Orgânica. 

O não ajuizamento de execuções fiscais de valores irrisórios somente poderia ser 

autorizado por lei, seja porque o administrador público, que está vinculado ao Principio da 

Legalidade, só pode fazer aquilo que a lei previamente estabelece, seja pela previsão inserta 

no artigo 150, § 6° da Constituição Federal, que possui a seguinte redação:  

Art.  150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado A Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

[---] 
§ 6.° Qualquer subsidio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão 
de credito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou 
contribuições, só poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, 
estadual ou municipal,  que regule exclusivamente as matérias acima 
enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do 
disposto no  art.  155, § 2.°, XII, g. (g.n.) 

Pagina 2 de 4 
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PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu  art.  14, § 3°, inciso II, ao dispor sobre 

renúncia de receita, prevê o cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 

respectivos custos de cobrança. 

A Lei Federal IV 9.469/97 prevê a não propositura de ações para cobranças 

de créditos de valor igual ou inferior a mil reais e a Lei n° 10.522/02,  art.  20, autoriza o 

Procurador da Fazenda Nacional requerer o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos 

autos das execuções fiscais de valor igual ou inferior a dez mil reais. 

Na esfera estadual, a Lei n" 16.381/2017, autoriza os Procuradores do Estado a 

não propor ações de valor igual ou inferior a 10 (dez) salários mínimos. 

Portanto, desde que haja previsão legal, o Município pode não ajuizar execuções 

fiscais de valores abaixo ou igual aos custos da cobrança. 

Desse modo, aprovado o projeto pela  Camara  Municipal, o Prefeito estará 

legitimado a não ajuizar execuções fiscais de valores abaixo ou igual aos custos da cobrança, 

a exemplo do que ocorre na esfera federal (Lei n° 9.469/97 e Lei n° 10.522/02) e na esfera 

estadual (Lei IV 16.381/2017). 

Quanto aos requisitos Legais e Constitucionais, esta Assessoria entende que se 

encontram presentes. Portanto, o entendimento é de que não há óbice jurídico ao Projeto de 

Lei em comento, cabendo a apreciação do mérito da matéria aos nobres vereadores. 

3- CONCLUSÃO: 

Todo o exposto trata-se de um parecer opinativo, ou seja, tem caráter técnico-

opinativo que não impede a tramitação e ate mesmo consequente aprovação. Nesse sentido 

o entendimento do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL que, de forma especifica, já expôs a 

sua posição a respeito,  in  verbis: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

ORIENTAÇÃO TÉCNICA 
PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PINDORETAMA/CE. 

"0 parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração 

pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo 

operador do direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador 

na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui na 

execução  ex  oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto 

envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, 

ou não, considerado pelo administrador." (Mandado de Segurança n° 

24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurelio de Mello — STF.) 

Diante do exposto, do ponto de vista de constitucionalidade e juridicidade, a 
Assessoria Jurídica OPINA  pela viabilidade do Projeto de Lei em questão, uma vez que 

possui elementos necessários para seguir os trâmites dentro do Processo Legislativo. 

Quórum de votação: Projeto de Lei Ordinária a ser aprovado por MAIORIA 
SIMPLES. 

Este é o parecer, salvo melhor juizo. 

o parecer, que ora submeto, à apreciação da digna Comissão de Justiça e 

Redação e Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa. 

Pindoretama/CE, 30 de março de 2022. 

 

ed Ci: hio 4v42. 
CELIZA BRIM C  AA  YES 

OAB/CE 30.645  
Procuradora da  Camara Municipal de Pindoretama.  
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ES CID I E JUNIOR  
Geral da  Mesa  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

ENCAMINHAMENTO DE ORIENTAÇÃO 
TÉCNICA DA PROCURADORIA  

Encaminho na forma do Artigo 122 §3° Orientação Técnica 

Secretaria Geral da Mesa, para que remeta a Comissão. 

PROPOSITURA N° AUTOR  

PLO  009/2022 PODER EXECUTIVO 

( x ) COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 
( x ) COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
( ) COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO-AMBIENTE. 
( ) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS. 

Pindoretama/C'E, 30 de março de 2022. 

04,a1.2 gt100,3 

CELIZA BRITO CHAVES 
Procuradora da Câmara Municipal de Pindoretama/CE. 

Recebo apresente Orientação Técnica e encaminho desde já a Comissão pertinente em 
	/ 	/ 	 
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*OPAL DE  

CERTIDAO DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSITURA NAS COMISSÕES 

Eu na qualidade de Presidente da Comissão que subscreve CERTIFICA que foi 

recebido, nesta data a Propositura discriminada abaixo para devido trâmite regimental. 

Certifico ainda que os demais membros da Comissão receberam as devidas cópias da 

propositura discriminada abaixo. 

PROPOSITURA N°  AUTOR  

P ZÕ DO 9' 2.01,2 roOL-k Erc-cuT(.06 

(>-) COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Francisco Ivanildo Severino de Lima 

6.2.))40... 
 ((—) COMISSÃO DE FINAN  4 7AS E ORÇAMENTO 

, 	/IS 	t— 
Cleuson Calixto da Silva 

) ComissÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS E MEIO-AMBIENTE. 

Francisco Célio Scipitio da Silva 

( ) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E DIREITOS 
HUMANOS. 

Cleuson Calixto da Silva 

Pindoretama/CE,  2(   de   41-1.(jAnte9- 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

PIN DORETAMA  

CERTIDÃO DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSITURA NAS COMISSÕES 

Eu  	FT  RA-065'CD (”F: CO SC f .,090  
na qualidade de Presidente Exercício da Comissão de 

6)057-i C.9 e- 	ce4 0  	que 
subscreve CERTIFICA que foi recebido, nesta data a Propositura discriminada abaixo 

para devido trâmite regimental. Certifico ainda que os demais membros da Comissão 

receberam as devidas cópias da propositura discriminada abaixo. 

    

PROPOSITURA N°  AUTOR 

 

   

rzo 009 /14z2 POPe- EfECt7t-i -VO 

 

  

Pindoretama/CE, 	 de  

 

de 2022. 
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4PG 
-OPAL DE  

IIV"t"  15'  
CÂMARA  MUNICIPAL DE 

PIN DORETAMA 

GAMA 
ativo 

ENCAMINHAMENTO DE DECISÃO DAS 
COMISSÕES 

Eu na qualidade de Coordenador de Apoio Legislativo, encaminho a 

Secretaria Geral da Mesa o Parecer das Comissões em relação 

Propositura abaixo discriminada. 

PROPOSITURA No AUTOR 

PW OC, g / 2022 PokEk &-F-60710  

Situação: ( 6) Aprovado, ( ) Rejeitado, ( ) Retirado de Pauta. 
Data da Apresentação em Plenário: 29 	/ 2..1.)k2/ 
Data de Recebimento nas Comissões: (03 //..0/2 
Data de Emissão do Parecer: 0  (Nil  LO2_,2, 

a/CE, 	/ „obbf,;"  de 2022. 

• / 
- 

MARCUS  • — S :  
Coordenador de Apoio  Le  

Recebo o presente Parecer e encaminho à Presidência para despacho em 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

LIVRO DE PARECER 
SALA DAS COMISSÕES VEREADOR MOA CIR MACIEL 

PARECER IN' 20/2022.  

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MA TERIA: Projeto de Lei Ordinário N°9/2022. 

AUTORIA: Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Autoriza o Município de Pindoretama a não ajuizar execuções fiscais de débitos de 

pequeno valor, cancelar e extinguir débitos alcançados pela prescrição, .firmar acordo em 

processos administrativos e judiciais, e dá outras providencias. 

PROTOCOLO: 27/03/2022. 

ENTRADA EM PLENÁRIO: 29/03/2022. 

I- RELATÓRIO: 

Dispensa-se relatório. 

2- FUNDAMENTAÇÃO: 

Considerando acertados os apontamentos realizados pela Procuradoria desta Casa 

em seu estudo técnico, que opinou pela aprovação do projeto em análise, quanto ao mérito 

esta relatoria entende, aprovado o projeto pela  Camara  Municipal, o Prefeito estará legitimado 

a não ajuizar execuções fiscais de valores abaixo ou igual aos custos da cobrança, a exemplo 

do que ocorre na esfera federal (Lei n° 9.469/97 e Lei n° 10.522/02) e na esfera estadual (Lei 

IV 16.381/2017), motivo pelo qual esta relatoria exara voto pela sua APROVAÇÃO. 

3- RESULTADO DA VOTAÇÃO: 

0 presidente Francisco Ivanildo Severino de Lima votou pela aprovação do 

projeto de lei, conforme entendimento da relatora. 
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44? 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

LIVRO DE PARECER 
SALA DAS COMLS'SOES VEREADOR MOA CIR MACIEL 

0 membro Francisco Celio Scipião da Silva votou pela aprovação do projeto de 

lei, conforme entendimento da relatora. 

4- CONCLUSÃO: 

A Comissão de Justiça e Redação, em sessão realizada no dia 07 de abril de 2022, 

opinou pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n°3/2022. 

Pindoretama/CE, 07 de abril de 2022. 

FRANCISCO IVA 	0 SEVERINO DE LIMA 
Pr sidente 

CuL,V 	 2.071-AV  
LAÍZ S tNIA ALENCAR RAMALHO 

Relatora 

DA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PINDORETAMA 

LIVRO DE PARECER 
SALA DAS COMISSÕES VEREADOR MOA IR MACIEL 

PARECER N° 19/2022.  

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
MA TERIA: Projeto de Lei Ordinário N° 9/2022. 
AUTORIA: Poder Executivo Municipal. 

EMENTA: Autoriza o Município de Pindoretama a não ajuizar execuções fiscais de débitos 

de pequeno valor, cancelar e extinguir débitos alcançados pela prescrição, .firmar acordo 

em processos administrativos e judiciais, e dá outras providências. 

PROTOCOLO: 27/03/2022 

ENTRADA EM PLENÁRIO: 29/03/2022. 

1- RELATÓRIO: 

Dispensa-se relatório. 

2- FUNDAMENTAÇÃO: 

Considerando acertados os apontamentos realizados pela Procuradoria desta 

Casa em seu estudo técnico, que opinou pela aprovação do projeto em análise, quanto ao 

mérito esta relatoria entende que a matéria encontra-se sedimentada nos Tribunais de Contas 

dos Estados, e desse modo, desde que haja previsão legal, o Município pode não ajuizar 

execuções fiscais de valores abaixo ou igual aos custos da cobrança. 

Sendo assim, esta relatoria verificou que o projeto, ora apresentado, está em 

consonância com as regras que regem a economicidade, apresentando legalidade dentro dos 

conceitos da Contabilidade Tributária e está dentro da realidade financeira do Município, 

exarando voto pela sua APROVAÇÃO. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PI NDORETAMA 

LIVRO DE PARECER 
SALA DAS COMNS'OES VEREADOR MOA IR MACIEL 

3- RESULTADO DA VOTAÇÃO: 

0 presidente Cleuson Calixto da Silva votou pela aprovação do projeto de lei, 
conforme entendimento da relatora. 

0 Membro Francisco Ivanildo Severino de Lima votou pela aprovação do 

projeto de lei, conforme entendimento da relatara. 

4- CONCLUSÃO: 

A Comissão de Justiça e Redação, em sessão realizada no dia 07 de abril de 

2022, opinou pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei n°3/2022. 

Pindoretama/CE, 07 de abril de 2022. 

1,712,41)41/va- 
EUSO CALIXTO DA SILVA 

Presithj t 
'4 

difdtAti 
MARIA ADRIANA SIL A 4BINO 

Relatora 

FRANCISCO IVANI 0 SEVERINO DE LIMA 
mbro  
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DE 
CÂMARA MUNICIPAL DE  

PIN  DORETAMA 

DESPACHO 

A Presidente da Mesa da Câmara Municipal no uso de suas 

atribuições e obedecendo o artigo 124 do Regimento Interno encaminha a 

propositura com os devidos pareceres de aprovação para inclusão na 

Ordem do Dia da próxima Sessão designada. 

PROPOSITURA  N°  AUTOR  

fa Co9a022 g0t.çk' El'E007-.1 00 

Pindoretama/CE,  Çt /  „,06ir,d  	de 2022. 

KATE  
MARIA GORE TE CA ALCANTI BA 	SOBRINHA 

Presidente da amara Municipal de Pindoretama/CE 
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